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CÂMA.RA DOS DEPUTADOS 

I 

PROJETO DE LEI N9 31ft; , DE 1988 - --- - ---

Autoriza a d i stribuição gratuita de anovula 

tõrios . 

Do Deputado I NOCENCIO "rf. OLIVEIRA 

O CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art. 19 - rica o Poder Executivo autorizado a proceder ã distri -

buição gratuita de anovulatórios às classes de baixa 

renda . 
. .. .. ""'" - ~ . §19 - Essa dlstrlbulçao so sera assegurada medlante a 

- . . - .. ~ . apresentaçao do respectlvo receltuarlO medlco . 

Art. 29 - O art . 20 do Decreto - lei n9 3688, de 3 de outubro de 

1941, passa a ter a seguinte redação : 

" Art . 20 - Anunciar processo, substância ou objeto des ­

tinado a provocar aborto . 

Pena: Multa de cinco a dez vezes o malor valor de refe 

rência decretado nos termos da Lei n9 6205, de 29 de 

abr i l de 1975 " . 

Art . 39 - Dentro do prazo de 120 dias o Poder Executivo regulamen ­

tará a presente lei . 

Art . 49 - Esta lei entra em vlgor na data de sua publicação, revo ­

gadas as disposições em contrário . 

JUS T I F I C A ç Ã O 

Se a posição do governo está claramente definida no sen ­

tido de não instaurar oficial mente uma polltica antinatalidade,sem 

dúvida , reconhece o direito de cada um regular a sua própria prole . 

As sim , o uso generalizado de anticoncepcionais é fato admi tidCGER 6.07 
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pela sociedade moderna . 

Outrossim, os menos aquinhoados financeiramente, não têm 

como adquirir esses med icamentos para pôs cobro a uma fecundidade 
. -.-. . - . -

exceSSlva. Alem dos oblces de ordem economl ca , o problema e agrava 

do pelo risco de vida que a gestação pode ocasionar quando sérios 

empecilhos de natureza orgânica têm lugar. 

.... ...-
Assim , atraves do~gao competente, o governo deve forne 

cer aos casais de baixa renda os ant i concepcionais que, por medi ­

da de higiene e saúde públ i ca, devem ser por eles utilizados . 

f nosso pensamento ser a medida ora preconizada da 

elementar justiça estendendo aos necessitados os recursos que 

mals 
-ate 

então vêm sendo privilégio das classes mais favorecidas, contribu ­

indo sem dúv i da, para nosso genuÍ'no crescimento, firmado na preocu 

pação do governo de dar a todos iguais oportunidades para atingir 

o bem-estar comum . 

Sala das Sessões, em 

Deputado INOCtNCIO 

GER 6 .07 
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LEGISLACAo CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DAS COMESS(ES PERMANENTES 

DECRETO·LEI N.· 3.638 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

O Pr~,idenle da República. usando das alribuiç~s que Ibe confere o art . 180 da 
\onsliluiçào. c1~crela : 

LEI DAS CONTRAVENÇOES PENAIS (\) 

- - - - - - -- -

-

GER 20.01 .0050.5 -( DEZ/aS) 

PARTE ESPECIAL 
CAPITULO ( - DAS CONTRAVENÇõES REFERENTES À PESSOA ( lU) 

Fabrico, Comérc io, 9u Detenção de Armas ou Munição 
Art . 18 - Fabricar. imporlar, exportar, ter em depósito o u vender. sem 

permissão da autoridarle, arma ou munição: 
Pena - prisão simples. de três meses a um ano. ou mu lta . de dois mil 

t.: ruzeiros a dez mil c ruzeiros, ou ambas cumulativamente. se o fato não 
~onstilui crime contra a ordem política o u social. ( 11) 

Porte de Arma I 
Ar!. 19 - Trazer consigo arma fora de casa ou de dependência desta. 

sem licença da autoridade : 
Pena - prisão simples. de quinze dias a seis meses, ou muita, de quatro· 

centos cruzeiros a seis mil cruzeiros, ou ambas cumulativamente. 
§ 1." - A pena é aumentada de um t~rço até metade, se o agente já foi 

condenado. em sentença irrecorrfvel, por violência contra pessoa. 
§ 2." - Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias a três meses, 

ou multa. de qua trocentos cruzeiros a dois mil cruzei ros, quem, possuindo 
arma ou mun ição: 

a) deIx a de fazer comunicação ou entrega à autoridade quando a lei O 

determina; 
b) permite que alienaúo , meno r de 18 anos ou pessoa inexperiente no 

mane jo de a rm ;> a tenha consigo ; 
CI omite as cautelas neces.árias para impedir que dela se apodere facil­

mente alienado , menor de 18 anos o u pessoa inexperiente em manejã-Ia. 
Anúncio de Meio Abortivo ou Anticoncepcional 

"Art. 2U - Anunciar processo. subSlância o u objeto destinado a' provocar 
ahOf(o : 

Pena mulla de um mIl cruzeiros a dez mil cruzeiros ." (lia) 
Vias de Fato 

Art . 21 - Pratica r vi as de fato contra algué m: 
Pena - prisão si mples. úe quinze dias a três meses. o u mult a. de duzen­

tn ,\ cruze in ' ''' a dois mil cruzeiros se o rato não consti tui ~ rime . 
Internação I rregular em Estabelecimento Psiquiátrico 

Art ~2 - Receber ~m estabelecimento psiquiátrico. e nele internar , sem 
JS formalidad~, I~~;>IS . p.5'oa apresentada como doente menta l: (12) 

Pena - multa . de ~iscento~ cruze iros a seis mil cruzeiros. 

- - - ~ - - -
- - - - -- -
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

GE R 20.01 .0050.5 -(DEZ/85) 

LEGISLAÇ~O CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DAS CQMJSsnEs PERMANENTES 

: T -

LEI N.o 6.205 - DE 29 DE ~ DE 1975 
, -

Estabelece a descaracterização do salário minimo OOmD tator de correção 
monetária -e acrescenta parágrafo úntco ao artigo 1.0 da Lei número 

. 1.147, de 29 de fLOt1embrQ de 1974. , , , 
~ Presidente da. República, 

.F~ sabei que o Congresso Nacional decreta e eu 
Lei; -' , . 

ut. 1..0 O.:; valol"'-s monetários fixados -com no salário illinlmo 
não serão ooDSiderados para quaisquer finS de~lo. 

_ ;.. J 1." Pica excluída da restnção de que tráta put" deste artigo 
~: a ·fixação de quaisquer valores salariais, bem < os . seguintes valores 
~ IJ.gados ',ti. \ legli;lação da pre\11dência social. que . continuam vincUlados ao 
,..... lá;""o Tnfn'mo'- ''''' .. - - : _. :: :.'-. .' .:.. -. ' . , , ' ~ sa. .\.1 ___ 1_.. . . ... _. .... .' .. -_-
-'1> 4 ""1 _ 'Os benefícios min1IOOs esta'be1ecldOs no artigo 3.0, :aa Lel nú-
r- ~1'O5.890, de 8 de junho de 1973; - " .. - • . ' 

~ n'~ a cota do salário-Iam1lla a .que .se -refere o ·artigo ,ao eis Lei n11-
'me"Q 1.266i -:de '3 de outubro de 1963; , --:-., ," ,-- . --,, " 

". ••• ,, 4 . ::... _ ~ c __ ~ __ • ~ 
• _ ... -1~ • .. .. • .:. _ ... 

. ~. ~ - .' ". 
m - ..os beneficios do PRORURAL (LeIs Complementares núnlero8 . 

11, de 26 de . maIo ~e 1971, e 16, de 3D de outubro 4e 1973), ·pa.gos pelO, 
FUNR~; . t , 

~~ . IV -- () . salário base e os beneficios .da Lei n." .5 .859, de 11 de ~, 
aembro de 1972: -- . : ... . . ' .' . , _ 

v - o beneficIo inSUtUldo pela Lei 0.0 6.179, de 1.1 de dezeIPDJO 
de 1974; . . . ," 

vf- (VETADO). ' 

~ § 2.0(VE'IADO)_~ , ~. 

· - i 3.0 Para os -efeitos do d13po.st<> no artigo 5.0 da Lei n ." 5.890, do 
1973, os montantes atualmente corrfOpondente.s aos limít-'...s de 10 e 20 • 
vezes o maior s&.lário mínimo Vlgente serão reajustados de. acordo oo~ 

· o disposto nos artigos 1.0 e 2.° . da Lei 0.0 6 .147, de .29 de :novembro do ': 1 
- 1974. ' " . . ' 

.§ 4:0 Aos contratos com prazo determinado, V1g~ntes- na data da pu.. _ 
-bllcação desta Lei, inclusive os de locação, não se aplicarão, até o rei .. 
pectivu término, tUl d1sposiçõff> deste artigo. 

Art. 20 Em substituição à conE.ção pelo salárlo mlplmo, o Poder Ex~ 
cutivo estabelecera. sistema especia ' de atua.iJ.z~çào monetária. 

P arágrafo 'iln1co. O (:oeficienre de atualização monetária, segundo o 
disposto neste artigo, será. baseado no fator de reajustamento salarial & 
.que se ·referem. os art,igos 1.° e 2.° da Lei n.O 6 .147, de 1974, excluído o 
coefIciente de aumento ne produtividade. Poderá estabelecer-se como ll­
mite, para a variação do coeficiente, a variação das Obrigações Reajus., 

·tãveis do Tesouro Nacional ~ORTN). ' , 
f Art. 3.~ artigo 1.0 da Lei n.0 6.147, de 1974" fica acre.<;cldo de pao; 

rágrafo único com a seguinte redação: 
~. _ 'Parágrafo único. Todos os saláriOS superiores a 30 (trinta). 

I
' .' -vezes -o maior 'Jlalário -minimo Vigente "110 Pais terão, como reajus~ 

t.a.mento .legal; cbrigat6rto, um acréscimo igual ~ importância re", 
.. ' sultante da a.plicação àquele limite da taxa de reajustamento de-. 
_ " corre.lte do disposto no "caput" deste artigo." , 

t,~ ··-Art~--4.o. "Esta- Lei entra em vIgor na data de sua pubUcação, revo-
: gadas as , disposições em contráriO. o 

~ ~- -Brasilla, 29 ,' de abril de "154.0 da Independência ' é 87.0 ~ 
• República: ' , ' 

ERNESTO GEISEL ' 

,A rnaldo Prieto .. ' . - - . - .". .. , 
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